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Tipo de Produto Técnico-Tecnológico (PTT):  Material Didático – o guia serve como um 

recurso prático e educativo, direcionado a profissionais que trabalham com a regularização 

fundiária urbana. Ele fornece orientações passo a passo, exemplos práticos e soluções para 

desafios comuns, caracterizando-se como um material didático voltado para a capacitação e 

orientação de gestores públicos, advogados e técnicos envolvidos na REURB-S. 

Resumo Estruturado 

Objetivo do Estudo:  desenvolver um guia prático para a Regularização Fundiária Urbana 

Social (REURB-S), focado na gestão de conflitos e na implementação eficaz dos procedimentos 

legais e administrativos. O guia visa capacitar gestores públicos, advogados e técnicos 

municipais a conduzirem o processo de regularização de forma eficiente. 

Metodologia/Abordagem:  revisão de normas legais, práticas de gestão de conflitos e estudo de 

casos reais de REURB-S. 

Originalidade/Relevância: Este guia se destaca por integrar a gestão de conflitos ao processo 

de regularização fundiária, oferecendo uma abordagem inovadora que vai além dos aspectos 

técnicos e jurídicos, contemplando também a participação comunitária e a comunicação com os 

moradores. Sua relevância está na capacidade de orientar profissionais a superar os obstáculos 

burocráticos e sociais que frequentemente comprometem a eficácia da REURB-S. 

Principais Resultados:  criação de um material didático detalhado que cobre todas as fases da 

REURB-S, com ferramentas práticas como checklists, modelos de notificações e exemplos de 

soluções para desafios recorrentes. O guia facilita a aplicação das diretrizes legais, promove a 

inclusão social dos ocupantes e fortalece a gestão de conflitos durante a regularização. 

Contribuições Teóricas/Metodológicas:  teoricamente ao associar a gestão de conflitos com a 

regularização fundiária, uma área tradicionalmente focada em aspectos legais. 

Metodologicamente, oferece um modelo de guia prático que pode ser replicado e adaptado a 

diferentes contextos urbanos, servindo como referência para futuras intervenções em 

regularização fundiária. 

Contribuições Sociais/Para a Gestão: Socialmente, o guia promove a inclusão e a 

formalização de áreas urbanas irregulares, melhorando a qualidade de vida dos moradores e 

proporcionando segurança jurídica. Para a gestão, ele oferece um roteiro claro e prático que 

ajuda a reduzir burocracias. 
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Prático, Inclusão Social, Gestão Pública, Direito Urbanístico. 
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IMPACTO E INOVAÇÃO DO PROJETO 

Finalidade do Trabalho:  desenvolver um guia prático e aplicável para a Regularização 

Fundiária Urbana Social (REURB-S), focando na gestão de conflitos e na implementação 

eficaz de procedimentos técnicos e jurídicos. A intenção é capacitar gestores públicos e 

técnicos a conduzir o processo de regularização de forma eficiente, garantindo 

segurança jurídica, inclusão social e conformidade ambiental. 

Nível e Tipo de Impacto: Realizado - O guia já está sendo utilizado como material de 

referência por gestores e técnicos municipais, impactando diretamente a execução de 

políticas públicas de regularização fundiária. 

Demanda: atende à necessidade crescente de formalização de áreas urbanas ocupadas 

irregularmente, uma demanda crítica para o ordenamento territorial e a inclusão social 

em cidades brasileiras. Essa demanda surgiu da complexidade burocrática e da falta de 

material orientativo prático para a aplicação da REURB-S. 

Área Impactada pela Produção: gestão pública, direito urbanístico, e políticas sociais. 

Replicabilidade:  altamente replicável, podendo ser adaptado para diferentes contextos 

e municípios, proporcionando um modelo prático de regularização em diversas regiões. 

Abrangência Territorial:  abrangência nacional. 

Complexidade: alta, enfrentou desafios técnicos e metodológicos, especialmente na 

integração de práticas de gestão de conflitos com os processos legais de regularização. 

Nível de Inovação: altamente inovador ao combinar a gestão de conflitos com a 

regularização fundiária, criando um material didático que alia teoria e prática com foco 

na participação comunitária. 

Setor da Sociedade Beneficiado: Gestores públicos, técnicos municipais, comunidades 

urbanas ocupadas irregularmente e organizações sociais. 

Fomento: Apoio institucional da UNIARA. 

Registro de Propriedade Intelectual: Não há registro de propriedade intelectual. 

Estágio da Tecnologia:  O guia está na fase de aplicação e disseminação em cursos de 

capacitação e oficinas de regularização fundiária. 

Transferência de Tecnologia/Conhecimento: O conhecimento gerado pelo projeto está 

sendo transferido para prefeituras e órgãos públicos por meio de capacitações, manuais 

e workshops, facilitando sua adoção prática. 

.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Regularização Fundiária Urbana Social (REURB-S) é uma política pública 

essencial no Brasil, destinada a enfrentar o problema crônico da informalidade fundiária 

que afeta milhões de pessoas em áreas urbanas. Historicamente, o país tem lidado com 

um intenso processo de urbanização desordenada, resultando em ocupações irregulares e 

assentamentos precários que carecem de acesso formal à posse de imóveis, infraestrutura 

básica e serviços públicos essenciais. Esse cenário gera um ambiente de exclusão social 

e econômica, alimentando conflitos e perpetuando a insegurança jurídica para os 

moradores dessas áreas. 

A problemática da irregularidade fundiária é complexa e multifacetada, afetando 

diretamente o direito à moradia digna e a função social da propriedade. Com a ausência 

de titulação formal, os ocupantes de áreas irregulares enfrentam barreiras para acessar 

crédito, investir em melhorias habitacionais e participar do mercado formal. Além disso, 

a falta de regularização impede o desenvolvimento urbano ordenado, sobrecarrega os 

serviços públicos e limita as possibilidades de planejamento urbano eficiente por parte 

dos municípios. Os desafios da REURB-S incluem não apenas aspectos técnicos e 

jurídicos, mas também questões sociais, como a resistência comunitária, a falta de 

comunicação eficaz com os moradores e a complexidade das demandas locais. 

A promulgação da Lei 13.465/2017 representa um marco na tentativa de 

formalizar as áreas ocupadas irregularmente no Brasil. A lei fornece um arcabouço legal 

robusto que permite a titulação de imóveis e a integração dessas áreas ao tecido urbano 

formal, promovendo a segurança jurídica dos ocupantes e contribuindo para a função 

social da propriedade. Ao regulamentar a REURB-S, a legislação visa não só a 

regularização física dos imóveis, mas também a inclusão social e econômica dos 

moradores, transformando ocupações informais em áreas devidamente regularizadas. Sob 

a perspectiva da análise econômica do direito, a REURB-S busca reduzir os custos de 

transação e tornar o processo de regularização mais acessível e eficiente, contribuindo 

para a sustentabilidade das políticas públicas habitacionais. 

Apesar das diretrizes legais, a aplicação da REURB-S enfrenta desafios práticos 

que exigem orientações claras e acessíveis para os profissionais envolvidos. A 

complexidade dos procedimentos administrativos, a falta de recursos financeiros e a 

necessidade de articulação entre diferentes atores tornam o processo de regularização um 

desafio contínuo para gestores públicos, advogados e técnicos municipais. Além disso, a 
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resistência das comunidades e a falta de engajamento dos moradores muitas vezes 

dificultam a implementação das ações, gerando um ambiente de incertezas e conflitos. 

Este manual foi desenvolvido com o objetivo de fornecer um guia prático e 

didático para a implementação da REURB-S, direcionado a gestores públicos, advogados, 

técnicos municipais e demais profissionais envolvidos na regularização fundiária urbana. 

O manual oferece orientações detalhadas para cada etapa do processo, desde o diagnóstico 

inicial até o acompanhamento e monitoramento pós-regularização, ajudando os 

profissionais a navegar pelas complexidades da lei e a aplicar práticas eficazes para a 

titulação de imóveis. Baseado em análises econômicas e jurídicas, o material visa 

capacitar os profissionais para que conduzam o processo de forma eficiente, minimizando 

os conflitos e otimizando os recursos disponíveis. 

A intervenção proposta pelo manual se justifica pela necessidade urgente de 

melhorar a aplicabilidade da REURB-S, oferecendo diretrizes práticas que ajudem a 

superar os obstáculos enfrentados no campo. A irregularidade fundiária é um problema 

que exige uma abordagem integrada, que vá além das normativas legais e considere os 

aspectos sociais e econômicos das áreas ocupadas. Ao unir a gestão de conflitos com a 

aplicação das normas jurídicas, o manual busca preencher as lacunas existentes nas 

práticas atuais, promovendo uma regularização que seja ao mesmo tempo legalmente 

sólida e socialmente inclusiva. 

O contexto da regularização fundiária no Brasil evidencia a necessidade de 

ferramentas que capacitem os profissionais a lidar com as especificidades de cada 

comunidade, adaptando as diretrizes gerais da lei às realidades locais. A REURB-S, ao 

reconhecer o direito à moradia e a função social da propriedade, representa um avanço 

significativo, mas sua efetividade depende da capacidade de aplicação prática e do 

engajamento dos atores envolvidos. Este manual se apresenta, portanto, como uma 

ferramenta indispensável para guiar a implementação da REURB-S, promovendo a 

inclusão social, reduzindo a informalidade e fortalecendo a segurança jurídica das 

propriedades urbanas. Com uma abordagem que integra teoria e prática, o manual visa 

contribuir para um processo de regularização mais justo, eficiente e alinhado com os 

objetivos de desenvolvimento urbano sustentável. 
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2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA REURB-S 

A regularização fundiária urbana no Brasil, especialmente a Regularização 

Fundiária Urbana Social (REURB-S), desempenha um papel fundamental na promoção 

da inclusão social e no desenvolvimento urbano sustentável. Historicamente, o processo 

de urbanização no país foi marcado pelo crescimento desordenado das cidades, 

impulsionado pela migração do campo para as áreas urbanas ao longo do século XX. Essa 

rápida urbanização, acompanhada pela ausência de políticas habitacionais eficazes e 

planejamento urbano, resultou na formação de extensas áreas ocupadas informalmente, 

caracterizadas pela precariedade e pela falta de acesso a serviços públicos essenciais. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil experimentou 

uma explosão urbana entre 1940 e 1980, com a taxa de urbanização saltando de 26,35% 

para 68,86% (IBGE, 2020). Esse crescimento, muitas vezes desordenado, levou à 

proliferação de favelas e assentamentos irregulares, onde milhões de brasileiros vivem 

sem segurança jurídica sobre suas propriedades. 

Nesse contexto, a Lei 13.465/2017, conhecida como a Lei da Regularização 

Fundiária, surge como uma resposta à necessidade de formalizar essas áreas e garantir o 

direito à moradia digna para os ocupantes de imóveis irregulares. A lei estabelece dois 

tipos de regularização: a Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social (REURB-

S), voltada para populações de baixa renda, e a Regularização de Interesse Específico 

(REURB-E), destinada a ocupações que não se enquadram no perfil social. A REURB-S, 

em especial, visa assegurar que as áreas ocupadas por famílias de baixa renda sejam 

integradas ao tecido urbano formal, proporcionando acesso a direitos e serviços 

fundamentais e promovendo a função social da propriedade. A função social da 

propriedade, prevista na Constituição Federal de 1988, é um dos princípios norteadores 

da regularização fundiária, que estabelece que a terra deve ser utilizada de forma a atender 

ao bem-estar coletivo, beneficiando não apenas o proprietário, mas toda a sociedade 

(BRASIL, 1988). 

A Lei 13.465/2017 representa um avanço significativo na legislação brasileira, 

pois simplifica os procedimentos para a regularização de imóveis, reduzindo as 

burocracias que historicamente impediram a formalização dessas áreas. A nova legislação 

adota uma abordagem mais inclusiva e acessível, focada na titulação e na concessão de 

títulos de propriedade, o que facilita a inserção dos moradores no mercado formal. A 

simplificação dos processos e a utilização de instrumentos legais específicos, como a 

demarcação urbanística e a legitimação fundiária, buscam agilizar a formalização das 
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propriedades, oferecendo segurança jurídica aos ocupantes e estimulando o 

desenvolvimento econômico local. 

A Análise Econômica do Direito (AED) oferece uma lente crítica para avaliar a 

eficácia da REURB-S, especialmente ao aplicar conceitos econômicos para entender os 

impactos das normas jurídicas. A AED foca na eficiência das leis e políticas públicas, 

propondo que a regulamentação deve maximizar benefícios e minimizar custos para a 

sociedade. Coase, (1937), introduziu o conceito de custos de transação, que é 

particularmente relevante no contexto da regularização fundiária. Coase argumenta que 

os custos de transação incluem os custos de obtenção de informação, negociação e 

monitoramento, que podem ser elevados em processos burocráticos complexos como a 

regularização fundiária. No âmbito da REURB-S, esses custos se manifestam em diversas 

etapas do processo, desde a coleta de dados sobre os ocupantes até a negociação com 

órgãos reguladores. Reduzir esses custos é essencial para aumentar a eficácia das ações 

de regularização, e a Lei 13.465/2017 busca justamente simplificar os procedimentos 

administrativos para minimizar esses obstáculos e acelerar a titulação dos imóveis. 

Soto (2000), complementa essa análise ao destacar que a informalidade é um dos 

principais entraves ao desenvolvimento econômico, pois impede que os proprietários 

utilizem seus imóveis como capital para obtenção de crédito ou investimento. De Soto 

argumenta que, enquanto a maioria dos pobres possui ativos, como casas e terras, a falta 

de formalização desses bens impede sua conversão em capital produtivo, perpetuando um 

ciclo de pobreza e exclusão econômica. A REURB-S visa transformar imóveis informais 

em ativos formais, permitindo que seus proprietários acessem o mercado de crédito, 

valorizem suas propriedades e utilizem seus bens como garantias financeiras. Esse 

processo de formalização é, portanto, não apenas uma medida legal, mas uma estratégia 

econômica que busca integrar os ocupantes ao mercado formal e impulsionar o 

desenvolvimento das comunidades vulneráveis. 

Além dos aspectos econômicos, a REURB-S está profundamente ligada ao 

conceito de função social da propriedade, que é central no direito brasileiro. A função 

social da propriedade implica que o uso da terra deve beneficiar a coletividade e contribuir 

para o desenvolvimento urbano sustentável. A regularização fundiária, ao titular os 

imóveis, assegura que as propriedades sejam utilizadas de forma que atenda aos interesses 

sociais, evitando ociosidade e uso inadequado do solo urbano. A titulação das 

propriedades também traz segurança jurídica aos ocupantes, evitando despejos arbitrários 
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e conflitos fundiários, além de promover a inclusão social ao garantir o direito à 

propriedade. 

Elinor Ostrom, em seus estudos sobre governança de recursos comuns, destaca a 

importância da participação comunitária no sucesso das políticas de regularização. 

Ostrom argumenta que “os direitos de propriedade e as regras de uso devem ser adaptados 

às condições locais e desenvolvidos com a participação dos usuários” (OSTROM, 1990). 

Essa perspectiva é especialmente relevante para a REURB-S, que promove o 

engajamento dos moradores por meio de audiências públicas e consultas comunitárias, 

fortalecendo a legitimidade das ações de regularização e garantindo que as decisões 

reflitam as necessidades e expectativas da comunidade. A participação ativa dos 

ocupantes não só facilita o processo de titulação, mas também promove um senso de 

pertencimento e responsabilidade coletiva, aumentando a eficácia das políticas públicas. 

A eficácia da REURB-S também depende da capacidade de articular recursos 

financeiros e técnicos para viabilizar as ações de regularização. A escassez de recursos é 

um dos principais desafios enfrentados pelos municípios, e a busca por financiamento 

alternativo é essencial para superar essas limitações. A Lei 13.465/2017 prevê parcerias 

público-privadas e o uso de fundos específicos para apoiar a regularização, mobilizando 

recursos e expertise do setor privado para complementar os esforços do setor público. 

Além disso, o uso de tecnologias de informação, como sistemas de georreferenciamento 

e plataformas digitais de gestão fundiária, contribui para reduzir custos e aumentar a 

eficiência do processo (ANTONIETTO, 2021) 

A abordagem integrada da REURB-S, que combina os princípios jurídicos da 

função social da propriedade com estratégias da análise econômica do direito, é 

fundamental para superar as barreiras da informalidade fundiária no Brasil. Ao reduzir os 

custos de transação, simplificar os procedimentos e promover a participação comunitária, 

a REURB-S não só garante o direito à moradia, mas também fomenta o desenvolvimento 

urbano sustentável e a inclusão social das populações mais vulneráveis. A formalização 

das propriedades, além de assegurar segurança jurídica, transforma o cenário econômico 

das áreas regularizadas, permitindo que os moradores participem ativamente da economia 

formal, acessem crédito e melhorem sua qualidade de vida. 

Essa abordagem multifacetada é essencial para transformar a realidade das áreas 

informais, contribuindo para a construção de cidades mais justas, inclusivas e 

sustentáveis. A REURB-S, portanto, representa um avanço significativo na política 

urbana brasileira, integrando aspectos econômicos, sociais e jurídicos em uma estratégia 
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abrangente de regularização fundiária que visa transformar a vida de milhões de 

brasileiros. 

3 METODOLOGIA 

A elaboração do manual técnico para a Regularização Fundiária Urbana Social 

(REURB-S) foi baseada em uma abordagem metodológica robusta e multidisciplinar, 

combinando técnicas de pesquisa documental, análise econômica do direito e participação 

ativa de especialistas em regularização fundiária. Esta metodologia visa assegurar que o 

guia não apenas reflita o arcabouço legal e teórico da regularização fundiária, mas 

também forneça uma ferramenta prática e aplicável para gestores públicos, advogados, 

técnicos municipais e urbanistas. O processo foi estruturado em etapas que garantem a 

coesão e a relevância do conteúdo, destacando-se pela aplicação de práticas inovadoras e 

fundamentação teórica sólida, que oferecem suporte à eficácia do guia. 

A primeira etapa da metodologia consistiu na realização de uma extensa pesquisa 

documental e revisão bibliográfica. Esta fase teve como objetivo compreender o 

panorama legal, histórico e teórico da regularização fundiária no Brasil, com foco 

específico na Lei 13.465/2017 e suas implicações para a REURB-S. A revisão 

bibliográfica incluiu o estudo de livros, artigos científicos, legislações, regulamentos e 

relatórios técnicos que abordam a regularização fundiária, a função social da propriedade 

e a análise econômica do direito. Fontes primárias, como a Constituição Federal de 1988, 

o Código Civil, e a própria Lei 13.465/2017, foram cuidadosamente analisadas para 

garantir a precisão das informações e a conformidade com a legislação vigente. 

Autores-chave como Ronald Coase, com sua Teoria dos Custos de Transação, e 

Hernando de Soto, com sua análise sobre a transformação de ativos informais em capital, 

foram integrados ao estudo para enriquecer a compreensão sobre a importância 

econômica da regularização fundiária. A revisão da literatura forneceu um embasamento 

teórico sólido, permitindo identificar os desafios enfrentados na prática da REURB-S e 

as melhores estratégias para superá-los. 

Com base na revisão bibliográfica, foi realizada uma análise detalhada da Lei 

13.465/2017 e dos princípios da análise econômica do direito aplicados à regularização 

fundiária. Essa etapa envolveu a interpretação jurídica da legislação, identificando os 

principais instrumentos legais disponíveis para a REURB-S, como a demarcação 

urbanística, a legitimação fundiária e a concessão de títulos de propriedade. A análise 

jurídica buscou esclarecer os direitos e deveres dos ocupantes, gestores públicos e demais 
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envolvidos no processo de regularização, destacando os aspectos que contribuem para a 

efetividade da lei. 

A análise econômica complementou o estudo jurídico, enfocando na identificação 

e quantificação dos custos de transação associados à regularização fundiária. Foram 

avaliados os custos de informação, negociação, coordenação e monitoramento envolvidos 

no processo de titulação dos imóveis. Utilizando a abordagem de Coase, a metodologia 

visou propor estratégias para minimizar esses custos e aumentar a eficiência da REURB-

S, tornando-a mais acessível e eficaz. A análise incluiu a consideração de custos diretos, 

como despesas administrativas e jurídicas, e indiretos, como a resistência comunitária e 

os desafios na adaptação às mudanças regulatórias. 

Para garantir que o manual fosse prático e aplicável à realidade dos gestores e 

técnicos envolvidos na REURB-S, foram conduzidas entrevistas e consultas com 

especialistas em regularização fundiária, incluindo advogados, urbanistas, gestores 

públicos e representantes de ONGs que atuam na área de habitação. As entrevistas foram 

estruturadas para capturar insights sobre as dificuldades enfrentadas na implementação 

da lei, as melhores práticas adotadas em diferentes municípios e as inovações que 

poderiam ser incorporadas ao processo de regularização. 

Essas consultas permitiram validar as informações coletadas na pesquisa 

documental e ajustar as recomendações do manual de acordo com as necessidades 

práticas dos usuários finais. A participação dos especialistas também assegurou que o 

guia contemplasse as variabilidades regionais e as especificidades dos diferentes 

contextos urbanos, garantindo que as diretrizes fossem adaptáveis a diversas situações de 

regularização. 

Com base nas informações coletadas e analisadas, a quarta etapa envolveu o 

desenvolvimento de modelos e ferramentas práticas que compõem o manual técnico. 

Foram elaborados templates para o diagnóstico inicial, planejamento da regularização e 

execução das etapas de titulação e registro, todos adaptáveis às especificidades de cada 

projeto de regularização fundiária. Esses modelos foram projetados para serem de fácil 

uso, orientando os profissionais passo a passo na implementação da REURB-S. 

Além disso, foram criados checklists para cada fase do processo, assegurando que 

todas as informações necessárias sejam coletadas e que os procedimentos sejam seguidos 

de forma organizada e eficiente. Exemplos de notificações, convocações e outros 

documentos formais também foram desenvolvidos, fornecendo padrões que facilitam a 

comunicação com os ocupantes e demais stakeholders. 
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Antes da finalização, o manual foi submetido a um processo de validação com 

especialistas e potenciais usuários. Gestores públicos e técnicos de diversos municípios 

foram convidados a revisar o conteúdo, testar os modelos e fornecer feedback sobre a 

aplicabilidade das ferramentas desenvolvidas. Essa fase de validação foi crucial para 

identificar possíveis ajustes e melhorias, garantindo que o guia atendesse plenamente às 

necessidades dos profissionais de regularização fundiária. 

Os comentários e sugestões recebidos foram analisados e incorporados ao manual, 

resultando em um produto final ajustado e refinado. Essa etapa também incluiu a 

verificação de conformidade com a legislação vigente, para assegurar que as 

recomendações do manual fossem juridicamente adequadas e tecnicamente viáveis. 

A última etapa envolveu a estruturação final do manual, organizando-o de forma 

lógica e acessível para o público-alvo. O conteúdo foi revisado para garantir clareza, 

objetividade e coesão, com o objetivo de facilitar a compreensão dos conceitos e a 

aplicação das diretrizes propostas. A produção gráfica do manual incluiu a inserção de 

ilustrações, gráficos e esquemas que ajudam a visualizar o processo de regularização e a 

execução das etapas recomendadas. 

O manual foi formatado para ser um recurso didático e de fácil consulta, com 

seções bem definidas que abordam desde a contextualização legal e teórica até a aplicação 

prática das ferramentas de regularização. A linguagem utilizada foi adaptada para 

profissionais que atuam diretamente no campo da regularização fundiária, com um 

enfoque na aplicabilidade das instruções e na resolução dos desafios cotidianos 

enfrentados pelos gestores e técnicos municipais. 

 

4. RESULTADOS DA INTERVENÇÃO – GUIA PARA REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA SOCIAL (REURB-S) 

A Regularização Fundiária Urbana Social (REURB-S) é uma ferramenta essencial 

para promover a inclusão social e o ordenamento territorial nas áreas urbanas ocupadas 

irregularmente. Sua implementação permite não apenas a formalização da posse de 

imóveis, mas também a integração dessas áreas ao tecido urbano formal, oferecendo aos 

moradores segurança jurídica e acesso a direitos fundamentais como infraestrutura básica, 

serviços públicos e crédito habitacional. 

Este guia foi desenvolvido para orientar gestores públicos, advogados, técnicos 

municipais e demais profissionais envolvidos na execução da REURB-S, fornecendo um 
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passo a passo detalhado das etapas necessárias para a regularização fundiária. O objetivo 

é capacitar os envolvidos a conduzir o processo de maneira eficiente, minimizando 

obstáculos e garantindo que as ações sejam alinhadas com as especificidades e 

necessidades da comunidade. 

 

Objetivo do Guia 

O principal objetivo deste guia é apresentar um modelo prático e aplicável para a 

execução da REURB-S, oferecendo orientações claras para cada fase do processo, desde 

o diagnóstico inicial até o acompanhamento pós-regularização. O conteúdo foi 

estruturado para fornecer uma visão completa dos procedimentos administrativos, 

técnicos e jurídicos, abordando as melhores práticas para superar desafios comuns e 

otimizar a regularização. 

Este guia não se limita a fornecer diretrizes técnicas; ele também enfatiza a 

importância da participação social e da comunicação efetiva com os moradores. A 

regularização fundiária é, acima de tudo, um processo de transformação social que deve 

ser conduzido com transparência, respeito e inclusão, garantindo que os ocupantes sejam 

parte ativa das decisões que afetam suas vidas. 

O guia está organizado em seções que abordam cada uma das etapas críticas da 

REURB-S: 

1. Diagnóstico Inicial: Esta seção detalha os procedimentos para identificar as áreas 

a serem regularizadas, mapear as características urbanísticas e socioeconômicas 

dos moradores e documentar os desafios e oportunidades. O diagnóstico inicial é 

a base de todo o processo de regularização, fornecendo as informações necessárias 

para planejar as intervenções de forma precisa e eficiente. 

2. Planejamento da Regularização: A etapa de planejamento envolve a elaboração 

de um plano de ação estruturado, definição de responsabilidades, estabelecimento 

de parcerias estratégicas, e alocação de recursos. O planejamento cuidadoso é 

essencial para garantir que as ações de regularização sejam executadas dentro dos 

prazos e com os recursos disponíveis, minimizando riscos e contingências. 

3. Execução das Etapas de Regularização: A execução é onde o plano de ação se 

concretiza. Esta seção aborda a comunicação com os ocupantes e proprietários, a 

realização de audiências públicas, a adequação ambiental e urbanística das áreas, 

e a titulação dos imóveis. A execução bem-sucedida requer coordenação entre 

diversas partes envolvidas, desde a equipe técnica até os próprios moradores. 
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4. Acompanhamento e Monitoramento: Após a execução, é fundamental 

acompanhar os resultados e realizar ajustes conforme necessário. Esta seção 

fornece orientações sobre como avaliar os impactos sociais e econômicos da 

regularização, corrigir falhas identificadas e manter os cadastros atualizados para 

apoiar futuras políticas públicas. 

5. Desafios e Soluções Práticas: A última seção do guia destaca os principais 

obstáculos enfrentados durante a REURB-S, como burocracia, falta de recursos e 

resistência comunitária, e apresenta soluções práticas para superá-los. A análise 

econômica do direito é utilizada para propor estratégias que tornem o processo 

mais acessível e eficiente, promovendo uma regularização sustentável e inclusiva. 

 

A Importância da REURB-S para o Desenvolvimento Urbano 

A REURB-S não é apenas um processo legal e técnico; é uma intervenção 

transformadora que impacta diretamente a vida dos moradores das áreas regularizadas. 

Ao garantir a formalização da posse e a integração ao mercado formal, a regularização 

abre portas para novas oportunidades econômicas, melhora a qualidade de vida e fortalece 

a coesão social. 

Este guia visa não apenas orientar os procedimentos, mas também inspirar uma 

abordagem humanizada e participativa para a regularização fundiária. Acreditamos que, 

com planejamento adequado, gestão eficiente e engajamento comunitário, é possível 

superar os desafios e alcançar um futuro urbano mais justo e inclusivo. 

Com este material, esperamos contribuir para a capacitação dos profissionais 

envolvidos na REURB-S e apoiar a implementação de regularizações fundiárias mais 

eficazes em todo o país. 

. 

4.1. Diagnóstico Inicial 

O diagnóstico inicial é uma etapa fundamental para a implementação da 

regularização fundiária urbana social (REURB-S). Seu principal objetivo é identificar as 

áreas a serem regularizadas, compreender o contexto social e urbanístico dessas regiões 

e mapear os principais desafios e oportunidades que possam influenciar o processo. Esse 

levantamento inicial permite que as ações de regularização sejam planejadas de forma 

precisa e eficiente, garantindo que as soluções propostas sejam adequadas às realidades 

locais. 
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Esse é um passo essencial para o sucesso da regularização fundiária, pois fornece 

uma visão clara e detalhada do terreno em que se trabalhará. Ao identificar as áreas, 

compreender as necessidades dos moradores, mapear conflitos e documentar todas as 

informações, os gestores públicos e técnicos terão as ferramentas necessárias para 

planejar e executar um processo de regularização eficaz e alinhado às demandas sociais e 

urbanísticas da comunidade. 

Segue o Passos para o Diagnóstico Inicial. 

1. Mapeamento das Áreas Irregulares: O primeiro passo do diagnóstico envolve a 

identificação das áreas que necessitam de regularização. Para isso, é essencial utilizar 

ferramentas de georreferenciamento, que possibilitam uma visão detalhada e atualizada 

das ocupações irregulares. Essas ferramentas ajudam a delimitar as áreas de interesse, 

fornecendo informações precisas sobre a extensão e as características das ocupações. 

Além disso, é importante consultar registros existentes, como cadastros municipais, 

imagens de satélite e relatórios de ocupação anteriores, que podem oferecer uma base 

histórica e contextual sobre as áreas em questão. Esse mapeamento permitirá visualizar o 

panorama completo das ocupações e identificar as principais características urbanísticas 

de cada área. 

2. Levantamento Socioeconômico e Urbanístico: Após a identificação das áreas, é 

necessário realizar um levantamento detalhado das condições socioeconômicas e 

urbanísticas dos ocupantes. Esse processo envolve a condução de entrevistas e pesquisas 

junto aos moradores para coletar informações sobre a composição das famílias, renda, 

tempo de ocupação, e principais necessidades. Essas entrevistas ajudam a entender quem 

são os moradores, quais são suas condições econômicas e sociais, e como a regularização 

fundiária pode impactar suas vidas. 

Paralelamente, deve-se avaliar as condições da infraestrutura urbana disponível, 

verificando aspectos como acessibilidade, saneamento básico, fornecimento de 

eletricidade e transporte. Essa análise é crucial para identificar carências que precisam ser 

resolvidas para integrar plenamente essas áreas ao tecido urbano formal. Por exemplo, 

uma área com falta de saneamento básico exigirá intervenções específicas que devem ser 

planejadas no contexto da regularização. 

3. Identificação de Conflitos Potenciais e Stakeholders: A regularização fundiária 

muitas vezes envolve conflitos de interesses entre diferentes partes, como ocupantes, 

proprietários formais, comunidades vizinhas, e órgãos públicos. Por isso, é necessário 

mapear esses potenciais conflitos desde o início. Identificar esses desafios permite 
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antecipar obstáculos que podem surgir durante o processo de regularização e pensar em 

estratégias de mediação e resolução. Além disso, é importante identificar os stakeholders 

relevantes, como ONGs, associações de moradores e lideranças comunitárias, que podem 

atuar como parceiros no processo de regularização. Esses atores desempenham um papel 

importante, pois são capazes de mobilizar a comunidade, facilitar o diálogo e apoiar as 

ações de regularização com conhecimento local. 

4. Organização e Documentação das Informações Coletadas: Todas as informações 

obtidas durante o diagnóstico inicial devem ser organizadas de forma sistemática e 

documentadas em relatórios detalhados. Esses relatórios servirão como base para as 

etapas subsequentes do processo de regularização, orientando as decisões e ajustes 

necessários. É fundamental que os dados sejam claros, acessíveis e atualizados, 

permitindo que todos os envolvidos no processo tenham uma visão abrangente e coerente 

da situação. 

Esses relatórios devem incluir mapas das áreas identificadas, perfis socioeconômicos dos 

moradores, avaliação da infraestrutura existente e um panorama dos conflitos potenciais. 

A documentação bem estruturada garante que a equipe responsável pela regularização 

tenha um ponto de partida sólido e que as ações planejadas sejam baseadas em dados 

concretos e relevantes para o sucesso da REURB-S. 

O resultado final seria apresentado em um relatório, tal qual segue proposto. 

 

4.1.1 Checklist de Diagnóstico Inicial para Regularização Fundiária Urbana Social 

(REURB-S) 

Este checklist é uma ferramenta prática para garantir que todas as informações 

essenciais sejam coletadas de forma organizada durante a fase de diagnóstico inicial da 

regularização fundiária. Utilize-o para acompanhar o progresso da coleta de dados e 

verificar se todos os aspectos foram cobertos, garantindo que o diagnóstico forneça uma 

base sólida para o planejamento da regularização. 

1. Mapeamento das Áreas Irregulares 

• As áreas ocupadas irregularmente foram identificadas e delimitadas com 

precisão? 

☐Sim 

☐Não – Quais áreas ainda precisam ser mapeadas? _____________________ 
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• Foram utilizadas ferramentas de georreferenciamento para identificar as 

ocupações? 

☐Sim 

☐Não – Qual tecnologia pode ser utilizada? __________________________ 

• As imagens de satélite e os cadastros municipais foram consultados para 

validação das áreas? 

☐Sim 

☐Não – Que informações ainda são necessárias? ______________________ 

• Os relatórios de ocupação anteriores foram revisados e integrados ao 

diagnóstico atual? 

☐Sim 

☐Não – Qual é o status da integração dos dados? ______________________ 

2. Levantamento Socioeconômico e Urbanístico 

• As entrevistas com os moradores foram realizadas para coletar informações 

sobre composição familiar, renda e tempo de ocupação? 

☐Sim 

☐Não – Quantas entrevistas ainda precisam ser feitas? __________________ 

• Foi avaliada a infraestrutura urbana da área (acessibilidade, saneamento 

básico, eletricidade, transporte)? 

☐Sim 

☐Não – Quais aspectos da infraestrutura precisam de mais informações? ____ 

• Os dados socioeconômicos foram documentados de forma organizada e 

detalhada? 

☐Sim 

☐Não – Que dados ainda precisam ser registrados? ___________________ 

• Foi feita a avaliação das condições urbanísticas da área, incluindo riscos 

ambientais e urbanização? 

☐Sim 

☐Não – Que áreas requerem uma avaliação mais detalhada? _____________ 

3. Identificação de Conflitos Potenciais e Stakeholders 

• Os conflitos potenciais com proprietários formais, comunidades vizinhas e 

órgãos públicos foram identificados? 
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☐Sim 

☐Não – Quais conflitos ainda precisam ser mapeados? _______________ 

• Os stakeholders relevantes, como ONGs, associações de moradores e 

lideranças comunitárias, foram identificados? 

☐Sim 

☐Não – Quem mais deve ser incluído? ____________________________ 

• Foi realizada uma análise do impacto dos stakeholders no processo de 

regularização? 

☐Sim 

☐Não – Que informações adicionais são necessárias? ___________________ 

4. Documentação das Informações Coletadas 

• Todos os dados coletados foram organizados em relatórios detalhados? 

☐Sim 

☐Não – Quais relatórios ainda precisam ser finalizados? _______________ 

• As informações foram registradas em formato acessível para consulta futura 

e para orientar as próximas etapas? 

☐Sim 

☐Não – Que ajustes são necessários na documentação? ________________ 

• Os mapas e gráficos foram incluídos para ilustrar as áreas mapeadas e as 

condições urbanísticas? 

☐Sim 

☐Não – O que falta incluir nos relatórios visuais? _____________________ 

• As conclusões do diagnóstico foram apresentadas de forma clara e objetiva, 

apontando as áreas de atenção e as oportunidades? 

☐Sim 

☐Não – Que pontos precisam ser melhor detalhados? __________________ 

5. Conclusão do Diagnóstico Inicial 

• Todos os dados coletados foram revisados e validados pela equipe técnica? 

☐Sim 

☐Não – Quais dados precisam de validação adicional? _________________ 

• O diagnóstico fornece uma base sólida para o planejamento da 

regularização? 
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☐Sim 

☐Não – Que informações adicionais são necessárias para completar o 

diagnóstico? ____________________________ 

 

 

 

4.1.2 Modelo de Relatório de Diagnóstico Inicial para Regularização Fundiária 

Urbana Social (REURB-S) 

Este modelo de relatório é um guia para organizar e documentar as informações 

coletadas durante a fase de diagnóstico inicial da regularização fundiária urbana social. 

Ele deve ser adaptado conforme as características específicas da área em estudo e as 

particularidades encontradas no campo. O objetivo é garantir que todos os dados 

relevantes estejam registrados de maneira clara e estruturada, servindo como base para as 

etapas seguintes do processo de regularização. 

Esse modelo serve como um guia orientativo e deve ser adaptado conforme a 

realidade de cada projeto de regularização fundiária. A estrutura permite que os dados 

coletados sejam organizados de forma eficiente, facilitando o entendimento e a utilização 

dos resultados para as fases subsequentes da REURB-S. 

 

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO INICIAL 

1. Identificação do Projeto 

• Nome do Projeto: Regularização Fundiária Urbana Social (REURB-S) na [nome 

da área/município]. 

• Responsável pelo Diagnóstico: [Nome da equipe/empresa responsável]. 

• Data do Diagnóstico: [Data de início e término do levantamento]. 

• Equipe Técnica: [Listar os membros da equipe, suas funções e contatos]. 

2. Objetivos do Diagnóstico 

• Objetivo Geral: Identificar as áreas a serem regularizadas, compreender o 

contexto social e urbanístico e mapear os principais desafios e oportunidades. 

• Objetivos Específicos: 

o Levantar dados sobre a ocupação das áreas e as características dos 

moradores. 

o Avaliar as condições de infraestrutura urbana e os serviços disponíveis. 
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o Identificar potenciais conflitos e stakeholders relevantes. 

o Documentar todas as informações para orientar as etapas seguintes da 

regularização. 

3. Metodologia Utilizada 

• Técnicas de Coleta de Dados: Descrição das técnicas utilizadas (entrevistas, 

pesquisa de campo, georreferenciamento, análise de registros). 

• Fontes de Informação: Listar as fontes de dados utilizadas, como cadastros 

municipais, imagens de satélite, documentos históricos, etc. 

• Ferramentas de Georreferenciamento: Detalhar as ferramentas tecnológicas 

usadas para mapeamento das áreas (por exemplo, drones, softwares GIS). 

4. Mapeamento das Áreas Irregulares 

• Descrição das Áreas Identificadas: 

o Localização geográfica das áreas ocupadas irregularmente. 

o Extensão das áreas em hectares ou metros quadrados. 

o Características físicas e ambientais das áreas (topografia, vegetação, áreas 

de risco). 

• Mapas e Imagens: 

o Incluir mapas detalhados das áreas identificadas, com marcações 

relevantes. 

o Fotografias ou imagens de satélite que ilustrem a situação atual das áreas. 

5. Levantamento Socioeconômico e Urbanístico 

• Composição dos Moradores: 

o Número de famílias e indivíduos residentes. 

o Perfil socioeconômico (renda média, ocupações principais, tempo de 

ocupação). 

o Principais necessidades relatadas pelos moradores (saúde, educação, 

segurança, etc.). 

• Infraestrutura Urbana: 

o Avaliação das condições de infraestrutura básica (saneamento, 

abastecimento de água, energia elétrica). 

o Acessibilidade e transporte público disponível. 

o Serviços públicos presentes na área (escolas, postos de saúde, etc.). 

6. Identificação de Conflitos Potenciais e Stakeholders 

• Conflitos Potenciais: 
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o Descrição de conflitos identificados entre moradores, proprietários 

formais, e/ou órgãos públicos. 

o Resumo dos pontos de tensão que podem impactar a regularização (ex: 

disputas de posse, resistência de comunidades). 

• Stakeholders Relevantes: 

o Identificação de ONGs, associações de moradores, lideranças 

comunitárias, e outros grupos envolvidos. 

o Papéis e influências desses stakeholders no processo de regularização. 

7. Análise SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) 

• Forças: Pontos positivos que podem facilitar a regularização (ex: engajamento da 

comunidade, infraestrutura parcialmente instalada). 

• Fraquezas: Dificuldades internas que precisam ser superadas (ex: falta de 

documentos, resistência à regularização). 

• Oportunidades: Elementos externos que podem ser aproveitados (ex: programas 

governamentais de apoio, financiamento disponível). 

• Ameaças: Riscos que podem comprometer o processo (ex: pressões políticas, 

resistência de proprietários formais). 

8. Documentação das Informações Coletadas 

• Relatórios Detalhados: 

o Descrever como as informações foram organizadas e registradas. 

o Incluir gráficos, tabelas, e outros recursos visuais que auxiliem na 

interpretação dos dados. 

• Arquivo de Dados: 

o Indicação dos locais de armazenamento dos documentos, mapas e 

registros digitais (físico ou digital). 

o Lista de anexos com todos os documentos relevantes. 

9. Recomendações e Próximos Passos 

• Recomendações: Sugestões de ações com base nas informações coletadas, 

visando à continuidade do processo de regularização. 

• Próximos Passos: Planejamento das próximas etapas, como reuniões com 

stakeholders, audiências públicas e início das ações de regularização. 

10. Conclusão 

• Resumo dos principais achados do diagnóstico. 

• Importância dos resultados para o processo de regularização. 
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• Considerações finais sobre a viabilidade e impacto potencial da REURB-S na área 

estudada. 

  

Assinaturas: 

[Nome dos responsáveis pela elaboração do relatório] 

  

 

 

4.2. Planejamento da Regularização 

Uma vez concluído o diagnóstico, inicia-se o  planejamento da regularização, 

trata-se da etapa que organiza todas as ações necessárias para executar o processo de 

regularização fundiária urbana social (REURB-S). Este planejamento envolve o 

desenvolvimento de um plano de ação estruturado, a definição clara das 

responsabilidades, a alocação de recursos e a criação de um cronograma detalhado. O 

objetivo principal é garantir que todas as etapas da regularização sejam conduzidas de 

forma eficiente, minimizando riscos e contingências. 

Ao concluir o planejamento da regularização, a equipe terá uma visão clara e 

estruturada de como o processo será conduzido, quem será responsável por cada tarefa, e 

como os recursos serão alocados ao longo do tempo. Esse planejamento detalhado é 

essencial para garantir que a regularização fundiária seja realizada de forma eficaz, 

minimizando riscos e maximizando os benefícios para a comunidade envolvida 

Segue um detalhamento dos Passos para o Planejamento: 

1. Elaboração do Plano de Regularização: O primeiro passo do planejamento envolve 

a elaboração de um plano de regularização detalhado. Este plano deve começar com a 

definição clara dos objetivos do projeto, que servirão como guia para todas as atividades 

subsequentes. É importante que os objetivos sejam específicos, mensuráveis, alcançáveis, 

relevantes e temporais (SMART), o que garantirá uma direção clara para a equipe 

envolvida. 

No plano, deve-se descrever cada etapa da regularização, desde o diagnóstico até a 

titulação dos imóveis. Para cada etapa, liste as atividades específicas que serão realizadas, 

os prazos esperados para sua conclusão e os resultados esperados. Por exemplo, na etapa 

de levantamento de dados, as atividades podem incluir entrevistas com moradores e 

mapeamento geográfico, com prazos estabelecidos para cada tarefa. 
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Além disso, o plano deve incluir estratégias para mitigar riscos e lidar com contingências. 

Isso envolve prever possíveis obstáculos ou imprevistos, como conflitos de interesse ou 

atrasos em processos burocráticos, e planejar como a equipe lidará com essas situações. 

Por exemplo, caso ocorra resistência da comunidade, o plano pode incluir a realização de 

audiências adicionais ou campanhas de conscientização para envolver mais efetivamente 

os moradores. 

2. Definição de Responsabilidades e Parcerias: A seguir, é crucial definir as 

responsabilidades de cada membro da equipe e estabelecer parcerias estratégicas. A 

regularização fundiária é um processo complexo que requer a colaboração de uma equipe 

técnica multidisciplinar. Esta equipe deve ser composta por advogados, urbanistas, 

assistentes sociais e técnicos de cadastro, cada um com responsabilidades claramente 

definidas. Por exemplo, o advogado pode ser responsável pela análise jurídica dos 

imóveis, enquanto o urbanista cuida da adequação dos projetos urbanísticos. 

Além da equipe interna, é importante identificar e formalizar parcerias com outros órgãos 

públicos, ONGs, empresas privadas e universidades que possam apoiar o processo. Essas 

parcerias podem fornecer recursos adicionais, expertise técnica ou apoio institucional. 

Formalize essas parcerias por meio de acordos ou convênios que detalhem as 

contribuições e responsabilidades de cada parte envolvida. 

3. Estruturação do Cronograma de Ações: Com o plano e as responsabilidades 

definidas, o próximo passo é estruturar um cronograma detalhado de ações. Este 

cronograma deve cobrir todas as atividades previstas no plano de regularização, desde o 

diagnóstico até a emissão dos títulos de propriedade. 

Cada atividade deve ser programada de acordo com o prazo estabelecido, e o cronograma 

deve ser suficientemente detalhado para permitir o monitoramento eficaz do progresso. 

Inclua marcos importantes, como a conclusão do levantamento de dados, a realização de 

audiências públicas, e a entrega dos primeiros títulos de propriedade. 

O cronograma deve ser flexível o suficiente para acomodar ajustes, mas também firme o 

suficiente para garantir que o projeto seja concluído dentro do prazo estabelecido. 

4. Orçamento e Alocação de Recursos: Finalmente, a etapa de planejamento deve 

incluir a estimativa dos custos e a alocação de recursos necessários para a execução do 

projeto. O orçamento deve cobrir todas as despesas previstas, incluindo mão de obra, 

equipamentos, materiais, e outras despesas operacionais. Por exemplo, se o processo 

incluir a instalação de infraestrutura básica, como saneamento ou energia elétrica, esses 

custos devem ser claramente estimados e incluídos no orçamento. 
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Além disso, identifique as fontes de financiamento disponíveis, que podem incluir 

recursos municipais, estaduais, federais, ou parcerias privadas. Se necessário, desenvolva 

estratégias para a captação de recursos adicionais, como a solicitação de subsídios ou o 

estabelecimento de parcerias com instituições financeiras ou organizações internacionais. 

A alocação de recursos deve ser planejada de forma a garantir que cada etapa do projeto 

tenha os recursos necessários no momento certo, evitando atrasos e interrupções no 

processo de regularização. 

  

4.2.1 Modelo Padrão de Planejamento da Regularização Fundiária Urbana Social 

(REURB-S) 

Este modelo de planejamento serve como guia estruturado para a elaboração do 

plano de ação da regularização fundiária. Ele deve ser adaptado conforme as 

especificidades do projeto, as características das áreas a serem regularizadas e os recursos 

disponíveis. O modelo orienta a definição de objetivos, responsabilidades, cronograma, e 

orçamento para garantir uma execução eficiente do processo. 

Este modelo de planejamento deve ser utilizado como base, com as informações 

ajustadas de acordo com as particularidades do projeto de regularização em questão. 

Adaptar o modelo para refletir as realidades locais e as necessidades específicas garantirá 

um planejamento bem estruturado e alinhado com os objetivos do REURB-S. 

 

PLANO DE REGULARIZAÇÃO FUNDÁRIA URBANA SOCIAL (REURB-S) 

1. Identificação do Projeto 

• Nome do Projeto: [Inserir o nome do projeto de regularização] 

• Localização da Área: [Inserir a localização específica das áreas a serem 

regularizadas] 

• Data de Início e Término Previstas: [Inserir as datas de início e término do 

projeto] 

• Responsável pelo Projeto: [Nome do gestor do projeto ou entidade responsável] 

• Equipe Técnica Envolvida: [Listar membros da equipe, suas funções e contatos] 

2. Objetivos do Projeto 

• Objetivo Geral: [Definir o objetivo geral do projeto de regularização, ex: 

"Formalizar a posse dos imóveis e integrar a área ocupada ao tecido urbano 

formal."] 

• Objetivos Específicos: 
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o [Objetivo específico 1, ex: “Levantamento completo das áreas a serem 

regularizadas e dos ocupantes.”] 

o [Objetivo específico 2, ex: “Elaboração de planos urbanísticos para 

adequação das áreas.”] 

o [Objetivo específico 3, ex: “Emitir títulos de propriedade para os 

ocupantes conforme a legislação vigente.”] 

3. Atividades e Etapas do Projeto 

Etapa Descrição das 

Atividades 

Responsável Prazo Resultados 

Esperados 

Diagnóstico 

Inicial 

Coleta de dados, 

mapeamento das 

áreas, e 

levantamento 

socioeconômico dos 

moradores. 

[Nome do 

responsável] 

[Data de 

início a 

término] 

Relatório de 

diagnóstico 

detalhado das 

áreas e 

ocupantes. 

Planejamento 

Urbanístico 

Elaboração de 

propostas de 

adequação das áreas 

para atender às 

exigências legais e 

urbanísticas. 

[Nome do 

responsável] 

[Data de 

início a 

término] 

Planos 

urbanísticos 

prontos para 

aprovação. 

Audiências 

Públicas 

Realização de 

audiências com a 

comunidade para 

discussão e 

aprovação dos 

planos de 

regularização. 

[Nome do 

responsável] 

[Data de 

início a 

término] 

Ata das 

audiências e 

feedbacks da 

comunidade. 

Execução de 

Infraestrutura 

Implementação de 

melhorias 

necessárias em 

saneamento, 

acessibilidade e 

[Nome do 

responsável] 

[Data de 

início a 

término] 

Infraestrutura 

básica instalada 

conforme o 

planejamento. 



24 

 

segurança das áreas 

regularizadas. 

Titulação dos 

Imóveis 

Emissão dos títulos 

de propriedade e 

registro nos 

cartórios 

competentes. 

[Nome do 

responsável] 

[Data de 

início a 

término] 

Títulos de 

propriedade 

emitidos e 

registrados. 

Monitoramento 

e Avaliação 

Avaliação dos 

resultados 

alcançados e 

impactos sociais e 

econômicos da 

regularização. 

[Nome do 

responsável] 

[Data de 

início a 

término] 

Relatório de 

impacto da 

regularização 

fundiária. 

4. Definição de Responsabilidades 

• Equipe Técnica Multidisciplinar: [Descreva a composição da equipe, com seus 

papéis e responsabilidades detalhados.] 

o Advogados: Responsáveis pela análise jurídica dos imóveis e emissão dos 

títulos. 

o Urbanistas: Responsáveis pelo planejamento das adequações 

urbanísticas. 

o Assistentes Sociais: Responsáveis pela interação com a comunidade e 

coleta de dados socioeconômicos. 

o Técnicos de Cadastro: Responsáveis pelo mapeamento das áreas e 

registro dos imóveis. 

• Parcerias Estratégicas: 

o Órgãos Públicos: [Especificar o papel e contribuição de cada órgão 

público envolvido.] 

o ONGs: [Definir as funções das ONGs parceiras, como suporte na 

mobilização comunitária.] 

o Empresas Privadas: [Descrever a participação de empresas privadas, se 

aplicável.] 

o Universidades: [Listar as contribuições acadêmicas, como apoio técnico 

e capacitação.] 

5. Estruturação do Cronograma de Ações 
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• Cronograma Geral: [Insira um cronograma que especifique as datas de cada 

etapa e atividade, com prazos claros e possíveis marcos importantes.] 

Mês Atividade/Etapa Responsável Data de Conclusão 

Prevista 

Mês 1 Diagnóstico Inicial [Nome do 

responsável] 

[Data] 

Mês 2-3 Planejamento 

Urbanístico 

[Nome do 

responsável] 

[Data] 

Mês 4 Audiências Públicas [Nome do 

responsável] 

[Data] 

Mês 5-6 Execução de 

Infraestrutura 

[Nome do 

responsável] 

[Data] 

Mês 7 Titulação dos Imóveis [Nome do 

responsável] 

[Data] 

Mês 8 Monitoramento e 

Avaliação 

[Nome do 

responsável] 

[Data] 

6. Orçamento e Alocação de Recursos 

• Estimativa de Custos: 

o Mão de Obra: [Inserir valores estimados para equipe técnica, horas de 

trabalho, e consultorias externas.] 

o Equipamentos e Materiais: [Descrever custos relacionados a 

equipamentos, softwares, e materiais de escritório.] 

o Infraestrutura: [Incluir os custos estimados para implementação de 

melhorias nas áreas.] 

o Despesas Operacionais: [Listar outras despesas, como transporte, 

logística e comunicação.] 

• Fontes de Financiamento: 

o Recursos Públicos: [Descrever as verbas públicas municipais, estaduais, 

ou federais que serão utilizadas.] 

o Parcerias Privadas: [Identificar aportes financeiros de empresas privadas 

ou outras organizações.] 

o Subsídios e Empréstimos: [Especificar quaisquer empréstimos ou 

subsídios captados para financiar o projeto.] 
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7. Gestão de Riscos e Contingências 

• Identificação de Riscos Potenciais: 

o Risco 1: [Descrever um risco, ex: “Resistência da comunidade às 

mudanças.”] 

o Risco 2: [Outro risco, ex: “Atrasos na liberação de recursos financeiros.”] 

• Planos de Contingência: 

o Medida 1: [Ex: “Realização de campanhas informativas para engajamento 

comunitário.”] 

o Medida 2: [Ex: “Negociações com fornecedores para ajuste de prazos em 

caso de atrasos.”] 

Assinaturas: 

[Nome do responsável pelo planejamento] 

[Nome do gestor do projeto] 

 

4.3. Execução das Etapas de Regularização 

A execução das etapas de regularização visa colocar em prática o plano 

previamente elaborado, garantindo que todas as ações necessárias para a formalização da 

propriedade sejam efetivamente implementadas. O foco principal é integrar os moradores 

ao mercado formal, assegurando a titulação dos imóveis e a conformidade com as normas 

ambientais e urbanísticas. Essa fase envolve a comunicação com os ocupantes, a 

realização de audiências públicas, a readequação das áreas e a emissão dos títulos de 

propriedade. 

Segue detalhamento dos Passos para a Execução: 

1. Notificação dos Ocupantes e Proprietários: A primeira etapa na execução do plano 

de regularização é a comunicação com os ocupantes e proprietários das áreas. É essencial 

informar os moradores sobre o início do processo de regularização, explicando seus 

direitos, deveres e o impacto do projeto em suas vidas. As notificações devem ser claras, 

detalhadas e acessíveis, garantindo que todos os envolvidos compreendam os 

procedimentos e os benefícios da regularização. 

As notificações formais devem ser realizadas conforme exigido pela legislação, e devem 

incluir a possibilidade de contestação pelos ocupantes ou proprietários formais. Isso é 

importante para garantir a transparência do processo e respeitar o direito de defesa dos 

envolvidos. O uso de diferentes canais de comunicação, como cartas, visitas domiciliares, 
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e publicações em meios de comunicação locais, pode aumentar o alcance e a eficácia das 

notificações. 

Além das notificações individuais, é recomendável a realização de reuniões informativas 

em pontos estratégicos da comunidade para esclarecer dúvidas e fornecer mais detalhes 

sobre cada etapa do processo. 

2. Realização de Audiências Públicas e Participação Social: As audiências públicas 

são fundamentais para garantir a participação ativa da comunidade nas decisões que 

afetam diretamente suas vidas. Organizar essas audiências permite que os moradores 

discutam o plano de regularização, expressem suas preocupações, e ofereçam sugestões 

de melhoria. 

Durante as audiências, apresente o plano de regularização de forma clara e acessível, 

utilizando recursos visuais como mapas, gráficos e slides para ilustrar as mudanças 

previstas. É importante documentar todas as contribuições dos moradores e incorporar 

feedback relevante no plano, sempre que possível. A participação social é uma forma de 

fortalecer a legitimidade do processo e de assegurar que as ações propostas estejam 

alinhadas com as necessidades e expectativas da comunidade. 

Além das audiências, considere a implementação de canais contínuos de comunicação 

com a comunidade, como grupos de WhatsApp, newsletters, ou pontos de atendimento 

presenciais para manter os moradores atualizados sobre o progresso da regularização. 

3. Regularização Ambiental e Urbanística: A regularização ambiental e urbanística é 

uma etapa crucial para garantir que as áreas regularizadas cumpram com as exigências 

legais e proporcionem um ambiente seguro e habitável para os moradores. Essa etapa 

envolve a adequação das áreas às normas ambientais vigentes, o que pode incluir medidas 

de compensação ou mitigação para resolver problemas como áreas de risco, preservação 

de vegetação ou gestão de resíduos. 

Além dos aspectos ambientais, é necessário realizar uma readequação urbanística das 

áreas, alinhando vias, melhorando a infraestrutura básica, como água, esgoto e 

eletricidade, e qualificando o espaço público com áreas de lazer, calçadas acessíveis e 

iluminação pública. Essas melhorias são essenciais para integrar as áreas regularizadas 

ao tecido urbano formal e garantir a qualidade de vida dos moradores. 

Para cada intervenção urbanística e ambiental, deve-se realizar um planejamento 

detalhado, definindo os prazos, responsáveis, e as técnicas a serem utilizadas. Essas ações 

devem ser coordenadas com os órgãos públicos responsáveis e, quando necessário, com 

empresas contratadas para a execução das obras. 
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4. Processos de Titulação e Registro de Imóveis: A fase de titulação é o momento de 

formalizar a posse dos imóveis e garantir aos ocupantes a segurança jurídica da 

propriedade. Esse processo envolve a concessão de títulos de propriedade aos moradores, 

de acordo com os critérios estabelecidos pela REURB-S. É importante que a equipe 

jurídica responsável pela regularização garanta que todos os documentos estejam corretos 

e completos antes de proceder à titulação. 

Após a concessão dos títulos, é necessário registrar os imóveis regularizados no Cartório 

de Registro de Imóveis. O registro oficializa a posse e transfere a propriedade para o nome 

dos ocupantes, assegurando-lhes direitos plenos sobre o imóvel. Esse passo é fundamental 

para evitar futuras disputas legais e para permitir que os moradores tenham acesso a 

benefícios, como crédito habitacional e outros serviços financeiros. 

Durante essa etapa, a equipe deve oferecer suporte aos moradores, auxiliando-os na 

preparação da documentação necessária e orientando sobre os procedimentos para o 

registro. Isso ajuda a evitar erros que possam atrasar a conclusão do processo. 

5. Conclusão da Execução das Etapas de Regularização: A execução eficaz das etapas 

de regularização fundiária integra os moradores ao mercado formal, melhora a 

infraestrutura urbana e ambiental, e proporciona segurança jurídica aos ocupantes. Esse 

processo deve ser conduzido de forma participativa, transparente e coordenada, 

garantindo que todas as ações sejam alinhadas com os objetivos do plano de 

regularização. 

Ao concluir essa fase, é importante realizar um acompanhamento contínuo para avaliar o 

impacto das ações implementadas e ajustar o processo conforme necessário, promovendo 

uma regularização sustentável e benéfica para toda a comunidade envolvida. 

 

4.3.1 Checklist para a Fase 3.3. Execução das Etapas de Regularização 

Este checklist é uma ferramenta prática para guiar a execução das etapas de regularização 

fundiária urbana social (REURB-S). Ele deve ser preenchido à medida que cada etapa é 

concluída, garantindo que todos os procedimentos sejam seguidos corretamente. Use as 

perguntas abaixo para verificar o progresso de cada fase e identificar pendências. 

Preencha este checklist conforme cada etapa seja avançada, e utilize-o para identificar 

ações pendentes e manter o processo de regularização fundiária bem estruturado e 

alinhado com os objetivos do projeto. 
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1. Notificação dos Ocupantes e Proprietários 

• As notificações aos ocupantes e proprietários foram preparadas e incluem 

todas as informações sobre o processo, direitos e deveres? 

☐Sim 

☐Não – Especifique as pendências: ____________________________ 

• As notificações foram entregues de forma adequada (carta, visita, publicação 

oficial)? 

☐Sim 

☐Não – Como será feita a entrega? ____________________________ 

• Foi confirmado o recebimento das notificações pelos ocupantes e 

proprietários? 

☐Sim 

☐Não – Quais medidas serão tomadas para confirmar? __________________ 

• As notificações foram devidamente registradas e documentadas para 

consultas futuras? 

☐Sim 

☐Não – O que falta para completar o registro? ________________________ 

2. Realização de Audiências Públicas e Participação Social 

• As audiências públicas foram planejadas com datas, horários e locais 

acessíveis? 

☐Sim 

☐Não – O que precisa ser ajustado? ____________________________ 

• A divulgação das audiências públicas foi realizada de forma abrangente e 

acessível para a comunidade? 

☐Sim 

☐Não – Quais canais adicionais podem ser usados? ____________________ 

• As audiências públicas foram conduzidas com a devida documentação do 

feedback dos moradores? 

☐Sim 

☐Não – Quais pontos ainda precisam ser documentados? ________________ 

• As sugestões dos moradores foram analisadas e incorporadas ao plano de 

regularização quando aplicável? 
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☐Sim 

☐Não – Que ajustes ainda precisam ser feitos? ________________________ 

3. Regularização Ambiental e Urbanística 

• A avaliação ambiental das áreas foi realizada e as medidas de compensação 

ou mitigação foram planejadas? 

☐Sim 

☐Não – Quais medidas ainda precisam ser definidas? ___________________ 

• O plano de readequação urbanística foi desenvolvido e validado com os 

órgãos competentes? 

☐Sim 

☐Não – O que falta para a validação? ____________________________ 

• As obras de infraestrutura e urbanização foram executadas conforme o 

cronograma? 

☐Sim 

☐Não – Quais obras estão pendentes? ____________________________ 

• Foi realizado o monitoramento dos impactos ambientais das ações 

executadas? 

☐Sim 

☐Não – Que ações de monitoramento são necessárias? __________________ 

4. Processos de Titulação e Registro de Imóveis 

• Todos os documentos necessários para a concessão dos títulos de propriedade 

foram coletados e verificados? 

☐Sim 

☐Não – Quais documentos estão faltando? ___________________________ 

• Os títulos de propriedade foram entregues aos ocupantes com orientações 

claras sobre seus direitos? 

☐Sim 

☐Não – Que informações adicionais devem ser fornecidas? ______________ 

• Os imóveis regularizados foram registrados no Cartório de Registro de 

Imóveis? 

☐Sim 

☐Não – Qual é o status atual do registro? ____________________________ 
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• A equipe ofereceu suporte adequado aos moradores para o registro dos 

imóveis? 

☐Sim 

☐Não – Que suporte adicional é necessário? _________________________ 

5. Monitoramento e Avaliação Pós-Execução 

• Os resultados da regularização foram avaliados em termos de impacto social, 

econômico e ambiental? 

☐Sim 

☐Não – Que avaliações ainda precisam ser feitas? _____________________ 

• Foram identificados ajustes ou correções necessários após a execução das 

etapas? 

☐Sim 

☐Não – O que precisa ser ajustado? ____________________________ 

• Há um canal de comunicação aberto com a comunidade para feedback 

contínuo? 

☐Sim 

☐Não – Como melhorar o engajamento com a comunidade? _____________ 

 

4.3.2 Exemplos de Notificações e Documentos Formais para Regularização 

Fundiária Urbana Social (REURB-S) 

Os modelos a seguir oferecem um padrão para a comunicação formal com os 

ocupantes, proprietários e demais envolvidos no processo de regularização fundiária 

urbana social. Eles devem ser adaptados conforme as necessidades específicas do projeto, 

respeitando a legislação vigente e as características da comunidade atendida. 

Esses modelos devem ser adaptados conforme a necessidade e o contexto 

específico do projeto de regularização. A comunicação clara e formal é fundamental para 

o sucesso do processo de regularização fundiária e para garantir o direito de participação 

dos ocupantes e proprietários envolvidos. 

 

 

Modelo 1: Notificação de Início do Processo de Regularização 

 

[Nome da Instituição/Órgão Responsável] 
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[Endereço Completo]  

[Telefone / E-mail de Contato] 

Assunto: Notificação de Início do Processo de Regularização Fundiária 

 

Prezado(a) [Nome do Ocupante/Proprietário], 

Informamos que, de acordo com a Lei 13.465/2017, o processo de Regularização 

Fundiária Urbana Social (REURB-S) na área de [nome da área/bairro/comunidade] foi 

iniciado. Esse processo tem como objetivo formalizar a posse dos imóveis e integrar a 

área ocupada ao tecido urbano formal, garantindo a segurança jurídica dos moradores. 

 

Direitos e Deveres dos Ocupantes: 

• Todos os ocupantes têm o direito de participar ativamente das audiências públicas 

e demais etapas do processo. 

• Os ocupantes deverão colaborar com a equipe responsável fornecendo as 

informações necessárias e atualizando seus dados cadastrais. 

• Em caso de contestação, é garantido o direito de apresentar defesa conforme o 

prazo estipulado pela legislação vigente. 

 

Próximas Etapas: 

• Levantamento de dados socioeconômicos. 

• Realização de audiências públicas para apresentação e discussão do plano de 

regularização. 

• Execução de obras de infraestrutura, se aplicável. 

• Concessão dos títulos de propriedade. 

Para mais informações, dúvidas ou esclarecimentos, entre em contato com [nome do 

responsável] através do telefone [número de telefone] ou e-mail [endereço de e-mail]. 

Atenciosamente, 

[Nome do Responsável] 

[Cargo] 

[Assinatura] 

 

Modelo 2: Convocação para Audiência Pública 

 

[Nome da Instituição/Órgão Responsável] 
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[Endereço Completo] 

[Telefone / E-mail de Contato] 

 

Assunto: Convocação para Audiência Pública sobre a Regularização Fundiária 

 

Prezado(a) [Nome do Ocupante/Proprietário], 

Convidamos Vossa Senhoria a participar da Audiência Pública referente ao processo de 

Regularização Fundiária Urbana Social (REURB-S) na área de [nome da 

área/bairro/comunidade], que ocorrerá no dia [data], às [horário], no [local da audiência]. 

 

Objetivos da Audiência: 

• Apresentar o plano de regularização proposto. 

• Discutir os impactos e benefícios da regularização para os moradores. 

• Coletar sugestões e feedbacks da comunidade. 

Sua presença é fundamental para garantir que as decisões tomadas reflitam as 

necessidades e interesses da comunidade. Caso não possa comparecer, favor enviar suas 

contribuições por escrito até o dia [data limite]. 

 

Atenciosamente, 

[Nome do Responsável] 

[Cargo] 

[Assinatura] 

 

 

Modelo 3: Notificação de Concessão de Título de Propriedade 

 

[Nome da Instituição/Órgão Responsável] 

[Endereço Completo] 

[Telefone / E-mail de Contato] 

 

Assunto: Notificação de Concessão de Título de Propriedade 

 

Prezado(a) [Nome do Ocupante], 
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Temos a satisfação de informar que, em conformidade com o processo de Regularização 

Fundiária Urbana Social (REURB-S) realizado na área de [nome da 

área/bairro/comunidade], foi concedido o título de propriedade referente ao imóvel 

localizado na [endereço do imóvel]. 

 

Orientações: 

• O título de propriedade garante a segurança jurídica do seu imóvel e permite o 

registro oficial no Cartório de Registro de Imóveis. 

• Para realizar o registro, compareça ao Cartório de Registro de Imóveis com o 

título de propriedade e documentos pessoais. A equipe de regularização estará 

disponível para orientá-lo(a) durante o processo. 

 

Caso tenha dúvidas sobre o título ou o processo de registro, entre em contato com [nome 

do responsável] através do telefone [número de telefone] ou e-mail [endereço de e-mail]. 

 

Atenciosamente, 

[Nome do Responsável] 

[Cargo] 

[Assinatura] 

 

Modelo 4: Notificação de Possibilidade de Contestação 

 

[Nome da Instituição/Órgão Responsável] 

[Endereço Completo] 

[Telefone / E-mail de Contato] 

 

Assunto: Notificação de Possibilidade de Contestação no Processo de Regularização 

 

Prezado(a) [Nome do Ocupante/Proprietário], 

De acordo com o andamento do processo de Regularização Fundiária Urbana Social 

(REURB-S) na área de [nome da área/bairro/comunidade], comunicamos que Vossa 

Senhoria tem o direito de contestar as informações e decisões relativas ao seu imóvel. 

 

Direito de Contestação: 
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• As contestações podem ser feitas até o dia [data limite], mediante apresentação de 

justificativa por escrito e documentação comprobatória. 

• As contestações serão analisadas pela equipe técnica e jurídica responsável, que 

providenciará uma resposta formal no prazo de [prazo de resposta]. 

 

Para registrar sua contestação, entre em contato com [nome do responsável] através do 

telefone [número de telefone] ou compareça ao [local de atendimento]. 

Atenciosamente, 

[Nome do Responsável] 

[Cargo] 

[Assinatura] 

 

 

 

4.4. Acompanhamento e Monitoramento 

O acompanhamento e monitoramento da regularização fundiária urbana social 

(REURB-S) são essenciais para assegurar que o processo alcance seus objetivos e 

beneficie de forma efetiva os moradores das áreas regularizadas. Essa fase visa avaliar os 

impactos gerados pela regularização, identificar falhas e promover melhorias contínuas, 

além de manter os cadastros atualizados para apoiar políticas públicas futuras. 

Segue um detalhamento dos Passos para o Acompanhamento: 

1. Avaliação dos Impactos Sociais e Econômicos: O primeiro passo no 

acompanhamento é avaliar os impactos sociais e econômicos da regularização. Esta 

avaliação deve considerar tanto os benefícios diretos, como a formalização da posse, 

quanto os impactos indiretos, como a melhoria na qualidade de vida dos moradores. Para 

isso, é importante realizar uma análise detalhada dos benefícios gerados pela 

regularização, tais como o aumento do acesso a serviços públicos, a possibilidade de obter 

crédito, e a valorização dos imóveis regularizados. 

Coletar feedback diretamente dos moradores é fundamental para entender o impacto das 

mudanças do ponto de vista de quem foi diretamente afetado. Isso pode ser feito por meio 

de entrevistas, questionários ou grupos focais, que permitam captar a percepção dos 

beneficiários sobre as melhorias alcançadas e os desafios ainda presentes. Essa coleta de 
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feedback não apenas avalia os resultados, mas também identifica áreas onde a intervenção 

pode ser aprimorada. 

2. Ajustes e Correções no Processo: A execução da regularização pode revelar falhas e 

áreas de melhoria que precisam ser abordadas para otimizar o processo. Durante o 

acompanhamento, é essencial identificar pontos específicos que não estejam funcionando 

conforme planejado, como atrasos na emissão de títulos, problemas de comunicação com 

a comunidade, ou desafios na readequação ambiental. 

Com base nas avaliações realizadas e no feedback dos moradores, ajustes devem ser 

aplicados para corrigir essas falhas. Isso pode incluir desde a reformulação de 

procedimentos internos até a melhoria das estratégias de comunicação com os ocupantes 

e proprietários. A aplicação de ajustes de forma ágil e proativa ajuda a garantir que o 

processo de regularização permaneça alinhado com seus objetivos e atenda de maneira 

eficiente às necessidades da comunidade. 

É importante documentar todas as correções feitas e analisar o impacto dessas mudanças 

para garantir que os ajustes gerem os resultados esperados. Essa prática de correção 

contínua é crucial para o sucesso da regularização e para o cumprimento das metas 

estabelecidas. 

3. Manutenção do Cadastro Atualizado: Manter um cadastro atualizado das áreas 

regularizadas é um passo fundamental para o acompanhamento a longo prazo. Os 

registros municipais devem ser continuamente atualizados para refletir as mudanças na 

ocupação e no uso do solo, bem como eventuais novas titulações ou alterações nas 

condições urbanísticas e ambientais. 

A atualização constante do cadastro facilita a gestão das áreas regularizadas e apoia a 

formulação de futuras políticas públicas, permitindo que o poder público tenha um 

controle preciso sobre as propriedades regularizadas e as condições em que 

 

4.4.1. Desafios e Soluções Práticas na Implementação da REURB-S 

A execução da Regularização Fundiária Urbana Social (REURB-S) enfrenta uma 

série de desafios que podem comprometer sua eficácia e impactar negativamente os 

resultados esperados. A seguir, são apresentados os principais obstáculos encontrados 

durante o processo de implementação da REURB-S e as soluções práticas propostas, 

baseadas na análise econômica do direito e na experiência de gestão pública. 

Os Principais Obstáculos Encontrados são: 
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1. Burocracia Excessiva: Os procedimentos burocráticos complexos e as 

exigências administrativas podem atrasar significativamente o processo de 

regularização. A necessidade de lidar com múltiplas etapas, aprovações e 

documentação excessiva torna o processo mais demorado e desmotivador tanto 

para os gestores públicos quanto para os moradores envolvidos. 

2. Falta de Recursos Financeiros: A escassez de recursos financeiros é um dos 

maiores desafios enfrentados pelos municípios ao implementar a REURB-S. A 

falta de financiamento adequado limita a capacidade de executar todas as etapas 

da regularização, desde o levantamento de dados até a execução de obras de 

infraestrutura necessárias para integrar as áreas regularizadas ao tecido urbano 

formal. 

3. Resistência Comunitária: A resistência dos moradores é um obstáculo comum, 

muitas vezes motivado pela falta de informação ou desconfiança em relação ao 

processo de regularização. Quando a comunidade não se sente envolvida ou 

compreende de forma equivocada as mudanças propostas, podem surgir barreiras 

que dificultam a adesão e a colaboração dos ocupantes. 

As Soluções Práticas com Base na Análise Econômica do Direito são: 

1. Simplificação de Procedimentos: Para combater a burocracia excessiva, é 

essencial revisar e simplificar os procedimentos administrativos da regularização 

fundiária. Isso inclui a redução do número de documentos exigidos, a 

automatização de processos com o uso de tecnologias digitais, e a criação de 

fluxos de trabalho mais eficientes que permitam a agilização das etapas do 

processo. A simplificação não apenas acelera a regularização, mas também reduz 

os custos de transação, tornando o processo mais acessível para todos os 

envolvidos. 

2. Captação de Recursos Adicionais: A busca por fontes alternativas de 

financiamento é crucial para superar a limitação de recursos públicos. Municípios 

podem explorar financiamentos internacionais, estabelecer parcerias com 

empresas privadas e ONGs, e participar de programas de subsídios e fundos 

voltados para o desenvolvimento urbano e social. A diversificação das fontes de 

recursos pode viabilizar melhorias na infraestrutura e garantir a continuidade do 

processo de regularização, mesmo em cenários de restrições orçamentárias. 

3. Engajamento Comunitário: Para reduzir a resistência da comunidade, é 

fundamental promover o engajamento dos moradores desde o início do processo. 
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Campanhas de conscientização que expliquem os benefícios da regularização, 

como o acesso à propriedade legal e à infraestrutura urbana, ajudam a construir 

confiança e a garantir a participação ativa dos ocupantes. Estabelecer canais de 

comunicação direta, como reuniões periódicas, grupos de mensagens e 

atendimentos presenciais, facilita o diálogo e a resolução de dúvidas e 

preocupações dos moradores. 

Além se sugere a implementação de Políticas Públicas Complementares, 

precisamente: 

1. Incentivos Fiscais: Propor incentivos fiscais é uma estratégia eficaz para 

encorajar a adesão dos moradores ao processo de regularização. Reduções em 

taxas de registro de imóveis, descontos em impostos sobre propriedades 

regularizadas e facilidades para o pagamento de dívidas tributárias são exemplos 

de políticas que podem estimular os ocupantes a formalizarem suas posses. 

2. Desenvolvimento de Programas Educacionais: A criação de programas de 

educação cívica voltados para os direitos e deveres dos proprietários é uma 

medida importante para fortalecer o entendimento da comunidade sobre a 

importância da regularização. Esses programas podem incluir palestras, oficinas 

e materiais educativos que abordem temas como o valor da segurança jurídica, o 

impacto positivo da formalização para o desenvolvimento urbano e os benefícios 

sociais e econômicos associados à propriedade regularizada. 

Essas soluções práticas e sugestões de políticas públicas complementares visam tornar 

o processo de regularização fundiária mais eficiente, inclusivo e alinhado com as 

necessidades da comunidade. Ao enfrentar os desafios identificados com estratégias bem 

planejadas, é possível promover uma regularização fundiária mais eficaz e sustentável, 

que contribua para a melhoria da qualidade de vida dos moradores e para o 

desenvolvimento urbano ordenado. 

 

5 CONCLUSÃO 

O manual técnico para a Regularização Fundiária Urbana Social (REURB-S) 

desenvolvido neste estudo representa um esforço significativo para consolidar as 

melhores práticas de regularização fundiária com base em fundamentos teóricos, legais e 

econômicos. Ao longo do processo de elaboração, foram identificados e abordados os 

principais desafios enfrentados por gestores públicos, advogados, urbanistas e demais 
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profissionais envolvidos na regularização de áreas urbanas ocupadas irregularmente. Este 

guia oferece uma abordagem prática e didática, proporcionando aos profissionais 

ferramentas concretas para executar as etapas de regularização de maneira mais eficiente 

e juridicamente embasada. 

O manual conseguiu sintetizar, de forma acessível, os elementos centrais da Lei 

13.465/2017 e as implicações práticas para a REURB-S, integrando aspectos jurídicos 

com a análise econômica do direito. Um dos principais resultados foi a criação de modelos 

padronizados para diagnósticos, planos de regularização e execução das etapas de 

titulação, que facilitam a aplicação da lei nos contextos municipais. Os checklists e 

exemplos de notificações oferecem um suporte claro para a condução do processo, 

auxiliando os profissionais na organização e documentação das informações. Além disso, 

o guia aborda estratégias para minimizar os custos de transação, como o uso de 

tecnologias de georreferenciamento e parcerias público-privadas, que são fundamentais 

para aumentar a eficácia e viabilidade dos projetos de regularização. 

A intervenção proposta pelo manual mostrou-se eficaz em cumprir os objetivos 

delineados inicialmente, ao fornecer uma estrutura prática e bem fundamentada para a 

execução da REURB-S. O enfoque multidisciplinar adotado, que combina a análise 

jurídica e econômica com a participação de especialistas do setor, garantiu que o conteúdo 

fosse relevante e aplicável à realidade dos gestores e técnicos municipais. O manual não 

apenas esclarece os procedimentos legais da regularização fundiária, mas também oferece 

soluções práticas para superar os obstáculos comuns, como a burocracia excessiva e a 

resistência comunitária, demonstrando um alinhamento claro com as necessidades do 

campo de Direito e Gestão de Conflitos. 

Os resultados deste estudo têm implicações significativas tanto para a prática 

profissional quanto para o desenvolvimento de políticas públicas. O manual técnico pode 

ser adotado como uma referência essencial para municípios que buscam implementar a 

REURB-S, contribuindo para a melhoria da gestão fundiária e para a promoção da função 

social da propriedade. Ao proporcionar segurança jurídica aos ocupantes e integrar áreas 

irregulares ao mercado formal, o guia também contribui para o desenvolvimento urbano 

sustentável e para a inclusão social de populações vulneráveis. Do ponto de vista teórico, 

a aplicação dos princípios da análise econômica do direito demonstra como a redução de 

custos de transação pode aumentar a eficiência das políticas públicas, reforçando a 

importância de abordagens interdisciplinares na resolução de conflitos fundiários. 
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Apesar das contribuições significativas, o estudo apresenta algumas limitações 

que devem ser reconhecidas. A principal limitação refere-se à variabilidade dos contextos 

locais, que podem exigir adaptações específicas dos modelos e ferramentas apresentadas 

no manual. A diversidade de situações encontradas nas diferentes regiões do Brasil, 

incluindo aspectos socioeconômicos, culturais e ambientais, pode afetar a aplicabilidade 

universal das diretrizes propostas. Além disso, a dependência de recursos tecnológicos e 

financeiros para a execução das estratégias de regularização pode representar um desafio 

para municípios com menor capacidade orçamentária ou infraestrutura limitada. 

Para futuras pesquisas, sugere-se a realização de estudos empíricos que avaliem a 

implementação do manual técnico em diferentes contextos regionais, identificando 

adaptações necessárias e medindo o impacto das intervenções sugeridas. Estudos 

comparativos entre municípios que adotaram o guia e aqueles que não o utilizaram podem 

oferecer insights valiosos sobre a eficácia das recomendações. Além disso, explorar a 

aplicação de novas tecnologias, como inteligência artificial e sistemas de blockchain, para 

aprimorar o monitoramento e a transparência dos processos de regularização, pode abrir 

caminhos inovadores para a área. Por fim, recomenda-se que futuras intervenções 

também considerem a criação de programas educacionais para capacitar os profissionais 

envolvidos na REURB-S, aumentando a qualificação técnica e a capacidade de gestão 

dos projetos de regularização. 

Em suma, este manual técnico reafirma a importância de integrar conhecimentos 

jurídicos, econômicos e sociais para promover a regularização fundiária de maneira eficaz 

e inclusiva. A REURB-S é mais do que uma política de titulação; é uma estratégia de 

desenvolvimento urbano e social que busca garantir o direito à moradia e transformar a 

vida de milhões de brasileiros. Ao oferecer um guia prático e fundamentado, este estudo 

contribui para a profissionalização da gestão de conflitos fundiários, pavimentando o 

caminho para cidades mais justas, organizadas e resilientes. 
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